
Ofício nº 91/2019 – GP/SEC

Sorriso – MT, em 28 de fevereiro de 2019.
A Sua Excelência o Senhor

ARI LAFIN
Prefeito Municipal de Sorriso
Nesta.
Assunto: SOLICITA INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES AO PROJETO DE LEI DE Nº. 012/2019 – ENCAMINHADO PELO PODER EXECUTIVO ATRAVÉS DA MENSAGEM DE Nº. 009/2019, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, NO ÂMBITO DO PROGRAMA FINISA - FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO NA MODALIDADE APOIO FINANCEIRO DESTINADO A APLICAÇÃO EM DESPESA DE CAPITAL, A OFERECER GARANTIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, através do seu Presidente, Vereador Sr. Claudio Oliveira, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente diante da ilustre presença de Vossa Excelência, após requerimento da Comissão Finanças, Orçamento e Fiscalização, solicitar que sejam encaminhadas informações e documentações complementares referente ao Projeto de Lei de nº. 012/2019, de autoria do Poder Executivo, encaminhado a este Parlamento através da Mensagem de nº. 009/2019, a fim de instruir e viabilizar a sua tramitação.

Nesse contexto, ressaltamos que quando da oportunidade do encaminhamento do Ofício de nº. 074/2019 – GP/SEC, solicitamos os seguintes documentos:

1 – Planilha de financiamento com evolução financeira, taxas, juros, amortização, seguros, valor e quantidade de parcelas;

2 – Estudo de Impacto econômico e financeiro;

3 – Programação e projetos de investimento para alocação do recurso.

O Poder Executivo, através do Ofício de nº. 028/2019, encaminhou à este Parlamento sua manifestação, na qual apresentou alguns documentos, dentre eles, um Impacto para Financiamento FINISA emitido pela FORGOV Consultoria.

Muito embora o Poder Executivo tenha encaminhado o referido documento, o Poder Legislativo, entende, data vênia, que a solicitação não foi atendida de forma satisfatória, uma vez que a Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que o Estudo Orçamentário Financeiro e a Declaração de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias devem ser emitidos pelo Ordenador de Despesas, ou seja, pelo Prefeito Municipal e pelo Contador da Prefeitura Municipal de Sorriso.

Da mesma forma, quando esta Casa de Leis solicitou a Planilha de Financiamento com evolução financeira, taxas, juros, amortização, seguros, valor e quantidade de parcelas; esperava-se que fosse encaminhada a projeção direta e real da Caixa Econômica Federal, responsável pela concessão do financiamento pleiteado.

Assim, para que se instrumentalize o referido projeto de lei, solicitamos a adequação dos documentos que foram solicitados com encaminhamento do que segue:

1 – Planilha de financiamento com evolução financeira, taxas, juros, amortização, seguros, valor e quantidade de parcelas emitida pela instituição financeira titular da concessão do financiamento;

2 – Estudo de Impacto econômico e financeiro emitido e atestado pelo Ordenador de Despesa (Prefeito Municipal) e pelo Contador da Prefeitura Municipal de Sorriso;

3 – Programação e projetos de investimento para alocação do recurso com descrições pormenorizadas de cada um dos investimentos, com indicação de Ruas que serão drenadas, pavimentadas ou recuperadas, Ruas ou Avenidas que serão contempladas pelas Ciclovias, ambas com a projeção de metros quadrados de edificações com o respectivo valor de investimento; Bairros em que serão implementados ou recuperados lagos com a projeção de serviços e respectivos valores; Bairros em que serão construídas as Escolas e o nível de ensino que atenderão, bem como o Ginásio Esportivo; informações quanto aos investimentos na área da saúde, com projeções de construções, ampliações e reformas.

Sendo o que se apresenta para o momento, reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

CLAUDIO OLIVEIRA

Presidente
